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Algumas Questões que 
Motivaram a organização 

do Encontro.

Sobre o Tema da Participação e a Questão Urbana



1. Quais são os mecanismos utilizados? 

2. Que resultados podem ser medidos? 

3. Esta interface governo-ONG, governo-sociedade civil e 
ONG-comunidades organizadas está gerando formulação 
de políticas públicas que levam em conta os interesses da 
população pobre? 

4. O que há de inovação no corpo de conhecimento atual? O 
que se pode dizer sobre Recife e Lima?

A capacitação dos setores populares e a melhora da 
qualidade da participação no processo decisório:



Quadro regulador, normas, regulamentações, parâmetros 
excludentes dificultam eficiência na gestão urbana e  
alimenta a informalidade e ilegalidade.

1. Estatuto da Cidade (Brasil) representa um passo importante no 
processo de reforma urbana

2. A aplicação da lei e seus instrumentos requerem entre outras coisas a 
capacitação e fortalecimento institucional, e a participação ativa da 
sociedade civil organisada.

3. Apesar da participação cidadã, nem sempre os resultados respondem 
às necessidades e demandas de setores populares.  

4. Porque? 

5. Há fragilidade nestes modelos de participação? 

6. Como explicar do ponto de vista das ONG’s? 



Governos progressistas assumem políticas urbanas com 
enfoque na inclusão social, implementação de programas 
integrados visando melhorar a qualidade de vida nos 
assentamentos populares, integrando a melhoria 
habitacional e urbanização com programas de formação de 
emprego, geração de rendas e capacitação.

1. Estamos  – pelo menos em algumas cidades – ultrapassando o enfoque 
setorial, concentrado apenas nos aspectos físicos espaciais e passando 
a englobar dimensões sócio-econômicas e culturais.

2. Impactos ainda são pouco significativos ou será porque não temos bons 
instrumentos de monitoramento e análise de impactos de políticas 
públicas? 

3. Em Recife, Lima e outras cidades, realizam-se avanços em legislação e 
reconhecimento dos direitos sobre a terra em assentamentos irregulares, 
mas os resultados ficam a desejar.   Porque?  

4. Qual a avaliação e visão das ONG’s sobre esses processos? Como 
avalia o Governo?



Compromissos Internacionais:
“As metas do Milênio” – Objetivo 7 / meta 11 – : melhorar a 
qualidade e condições de vida de pelo menos 100 milhões
de moradores de ‘favelas’ até o ano 2020 e neutralizar a 
formação de novos assentamentos. 

1. Quais as características e conteúdo desta agenda de 
políticas preventivas? Como executá-la? 

2. O que se espera dos vários níveis e subníveis de 
governo?

3. Qual o papel do governo municipal? 

4. Que respostas possuem as ONG’s para este desafio? 

5. Que tipos de parcerias podem ser formalizadas? 

6. A sociedade civil organizada participa deste processo? 
De que forma?





Mapeamento InstitucionalMapeamento Institucional: : Desvendando Desvendando 
AgentesAgentes e e ParticipaParticipaçãçãoo CidadCidadãã em Recifeem Recife

ProcessProcess MappingMapping: : Disclosing ActorsDisclosing Actors and and Citizen Citizen 
ParticipationParticipation in in RecifeRecife

Claudio Acioly Jr.Claudio Acioly Jr.

c.c.aciolyacioly@ihs.@ihs.nlnl

Institute for Housing and Urban Development StudiesInstitute for Housing and Urban Development Studies--IHS, The NetherlandsIHS, The Netherlands.

www.ihs.www.ihs.nlnl
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ProgramasProgramas a a MedidaMedida

Estudos de Politicas

Educação Internacional 

Solução de Problemas 

Assistencia ao Trabalho

Pesquisas Aplicadas

+

+

+

+
Melhora da Performance 

Institucional 

Mudanças de Politicas
& Reformas
Institucionais

Funcionamento da
Cidade 

(para os pobres tambem)

Melhora da
Performance Individual 

Conhecimento

Habilidades

O mO métodotodo IHSIHS

Alianças 
Estrategicas



1.1.
AlicanAlicançça a CordaidCordaid--IHSIHS



ALIANALIANÇÇA CORDAID A CORDAID –– IHS IHS 

CobrirCobrir um um vacuovacuo entreentre as as politicaspoliticas de de 
governosgovernos locaislocais & & abordagensabordagens
participativasparticipativas –– de de baixobaixo parapara cimacima –– emem
cidadescidades onde Cordaidonde Cordaid prove prove assistenciaassistencia
e e fortalecimentofortalecimento institucionalinstitucional a a ONGONG’’ss e e 
OrganizaOrganizaççõõeses de de SociedadeSociedade Civil.Civil.



• Mapeamento em Recife (Brasil), Lima (Peru), Awassa (Ethiopia), 
Nairobi (Kenya), Tirana (Albani), Younde (Cameroon), Davao 
(Filipinas)

• Treinamento e capacitacao de contrapartes (ONG’s)

• Disseminacao e Publicacoes

• Sensibilizacao e Discussoes de Politicas Urbanas e de Cooperacao 
International na Holanda

• Backstopping e Discussoes Tematicas para tecnicos da Cordaid

• Avaliacao de Necessidades de Treinamento para ONG’s e OSC’s

• Fertilizacao cruzada aos curricula de treinamento oferecidos pelo IHS

ALIANALIANÇÇA CORDAID A CORDAID –– IHS IHS 
atividadesatividades



Mapeamento Mapeamento de de ProcessosProcessos
Desvenda Desvenda e e DescobreDescobre
•• AtoresAtores e e seusseus papeispapeis
•• ProcessosProcessos & & resultadosresultados
•• ObstaculosObstaculos & & dificuldadesdificuldades
•• Canais Canais de de ParticipaParticipaçãçãoo

AvaliaAvaliaçãçãoo e e PareceresPareceres sobresobre::
•• PoliticasPoliticas
•• ProcesosProcesos ParticipativosParticipativos
•• SuporteSuporte AdicionalAdicional
•• Facilitar Facilitar aaççõõeses prpróó--

pobrespobres

DescobrirDescobrir RespostasRespostas::

Ate Ate queque pontoponto canaiscanais de de 
participaparticipaçãçãoo ajudamajudam a a 
desenhardesenhar e e porpor emem praticapratica
politicaspoliticas queque favorecamfavorecam as as 
familiasfamilias pobrespobres e e facilitamfacilitam o o 
papelpapel das das ONG’sONG’s??

•• PublicacoesPublicacoes
•• DisseminaDisseminaçãçãoo
•• PareceresPareceres a CORDAIDa CORDAID
•• PareceresPareceres a a atoresatores locaislocais
•• Treinamento Treinamento 
•• Licoes apreendidasLicoes apreendidas

FertilizacaoFertilizacao CruzadaCruzada
IHSIHS--CORDAIDCORDAID

Auditoria 
Auditoria Institucional

Institucional



2.2.
O O contexto contexto de de RecifeRecife
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de Recifede Recife

Area: 2.800 Km2

Populacao: 3.300.000 hab

Recife:
1,4 milhoes hab

Outros 13 Municipios:
1,9 milhoes hab



1.1. 66 ZEIS 66 ZEIS –– 80% dos 80% dos 
assentamentos pobres de assentamentos pobres de 
Recife Recife 

2.2. 35 ZEIS com COMULs35 ZEIS com COMULs

3.3. 3 ZEIS com COMULs 3 ZEIS com COMULs 
disativadasdisativadas

4.4. 13 assentamentos 13 assentamentos 
demandando transformacao demandando transformacao 
em ZEISem ZEIS

5.5. 4 ZEIS demandando 4 ZEIS demandando 
instalacao de COMULinstalacao de COMUL



3.3.
Canais Canais de de ParticipaParticipaçãçãoo
da Sociedade da Sociedade Civil Civil em em 

RecifeRecife



• Forum PREZEIS-Plano de Regularização das Zonas 
Especiais de Interesse Social

• COMUL-Comissao de Urbanização e Legalização de Terra
• FRU-Forum de Reforma Urbana
• CDU-Conselho de Desenvolvimento Urbano
• CCU-Comissao Consultiva de Urbanismo (comissao especial 

do CDU)
• Conselhos Setoriais (Saude, Educaação, Crianca e 

Adolescente, Cultura, etc.)
• PRO-METROPOLE (Banco Mundial, Governos Estadual e 

Municipal)
• OP-Orçamento Participativo

CCanais anais de de ParticipaParticipaçãção o Recohecidos Recohecidos 
pelos pelos Agentes Locais Agentes Locais EntrevistadosEntrevistados



••SJP SJP 

••ETAPASETAPAS

••FASEFASE

••CCentro entro JJosue osue de de CCastroastro

••CEAS CEAS UrbanoUrbano

••CECENNDHECDHEC

Principais ONG’s envolvidas com assistencia 
tecnica a organizacoes populares e 
movimentos sociais ligados ao PREZEIS

Outras ONG’s:

• CENAP

• Grupo Origens

• Grupo Ruas e Pracas

• Centro Luis Freire

• . 



1.1. UniversiUniversidade dade de de Pernambuco Pernambuco ((Faculdade Faculdade de de ArquiteturaArquitetura, , 
Programa Programa de de Mestrado em Desenvolvimento UrbanoMestrado em Desenvolvimento Urbano, , 
Faculdade Faculdade de de GeografiaGeografia, , Programa Programa de de MestradoMestrado))

2.2. Associacoes Associacoes de de MoradoresMoradores

3.3. Camara MunicipalCamara Municipal

4.4. VereadorVereadoreses

5.5. FederaçaoFederaçao de de IndústriasIndústrias

6.6. CamaraCamara do do ComércioComércio e e IndústriaIndústria

7.7. Agentes Agentes Imobiliarios Imobiliarios 

Outros agentes envolvidos com/ou 
mantendo interfaces com canais de 

participação



4.4.

ConclusConclusõõeses



ObstObstááculos impedindo o diculos impedindo o diáálogo logo 
governogoverno--sociedade civil sobre sociedade civil sobre 
formulaformulaçãção e implementao e implementaçãção de o de 
polpolííticasticas



•• A discontinuidade polA discontinuidade políítica e administrativa dentro do tica e administrativa dentro do 
governo municipal e a sgoverno municipal e a sííndrome do ndrome do ““muda o governo muda o governo 
muda tudomuda tudo””

•• CoordenaCoordenaçãção Intero Inter--Setorial e InterSetorial e Inter--InstitucionalInstitucional

•• Existe uma cultura de enfoque setorial na gestExiste uma cultura de enfoque setorial na gestãão po púública blica 

•• Regime RRegime Ríígido que Governa a Operacionalizagido que Governa a Operacionalizaçãção e o e 
Funcionamento do Setor PFuncionamento do Setor Púúblicoblico

•• Instrumentos para Manter of DiInstrumentos para Manter of Diáálogo com a Cidadania logo com a Cidadania 

•• discurso ainda fortemente baseado no conhecimento discurso ainda fortemente baseado no conhecimento 
extremamente textremamente téécnico, de difcnico, de difíícil apreenscil apreensããoo



•• DiDiáálogo Governo logo Governo –– ONGONG

•• Capacidade e Inovar e Estabelecer Processos Capacidade e Inovar e Estabelecer Processos 
NNããoo--convencionais convencionais 

•• Incertezas AmeaIncertezas Ameaççando a Continuidade do Apoio ando a Continuidade do Apoio 
a ONGa ONG’’s s 

•• A Natureza das ONGA Natureza das ONG’’s e suas Culturas de s e suas Culturas de 
OrganizaOrganizaçãçãoo

•• Dificuldades em Medir os Resultados da Dificuldades em Medir os Resultados da 
AssistAssistêência e Apoio ao Densenvolvimentoncia e Apoio ao Densenvolvimento

•• Impactos da ParticipaImpactos da Participaçãçãoo



1. Descontinuidade Politica e Administrativa

2. Estrutura do Sistema Judiciario

3. Falta de habilidades e especialidades para lidar
com participacao cidada

4. Pouco aberto para trabalhar com ONG’s 

5. Pouco Receptivo as Criticas advindas das ONG’s

6. Tradicionalismo no seio do servico publico –
quadro tecnico municipal 

Obstaculos e Dificuldades : Governo 
Municipal



1. Incertezas advindas da instabilidade de fundos de 
financiamento

2. Tendencia a fixar-se em seu proprio perfil, historia e 
valores

3. Forte base ‘oral’ dificultando a sistematizacao da
experiecia institucional

4. Tempos das NGO’s conflitando continuamente com od do 
Governo

5. Recursos financeiros insuficientes

6. Certo grau de desorganizacao interna: “apaga fogo”

7. Dificuldades de estabelecer relacoes com diferentes
departamentos e secretarias municipais

Obstaculos e Dificuldades: ONG’s e OSC’s



ZEIS ZEIS Novo Novo PradoPrado

PASSO 1:PASSO 1:

Mobilizacao Social e 
Decisao para 
transformacao em ZEIS.



DominioDominio PublicoPublico

Rede de 
Infraestrutura

DominioDominio
PrivadoPrivado

DominioDominio ColetivoColetivo
((principioprincipio condominialcondominial))

Falacia do Jurista

Falacia do Planejador



DominioDominio PublicoPublico

DominioDominio PrivadoPrivado

Rede de 
Infraestrutura

Urbanizacao Urbanizacao e e Regularisacao Regularisacao de de 
Assentamentos InformaisAssentamentos Informais

FASE IFASE I

FASE IIFASE II

Regularizacao Urbanistica Regularizacao Urbanistica e e ConstrutivaConstrutiva
1.1. AplicacaoAplicacao dada LeiLei

2.2. AjustesAjustes nasnas leis, leis, normasnormas e e usosusos existentesexistentes

3.3. LimitesLimites dada acaoacao individualindividual

4.4. RegularizacaoRegularizacao dada construcaoconstrucao

5.5. MecanismosMecanismos de de ControleControle sobresobre o o UrbanismoUrbanismo

DireitosDireitos, , garantiasgarantias e e obrigacoesobrigacoes parapara
individuosindividuos//familiasfamilias atravesatraves do do titulotitulo e/e/ouou

documentodocumento legal legal queque reconhecereconhece a posse a posse dada terra terra 
e/e/ouou suasua propriedadepropriedade



ConclusoesConclusoes Basicas sobre Basicas sobre a a 
RegularizacaoRegularizacao

1. Governos nao podem realizar sozinhos

2. As ONG’s tem um papel fundamental e portanto ha 
necessidades de parcerias e mecanismos para facilita-las

3. Ha necessidade urgente de simplicar procedimentos

4. Temos que quebrar com as tradicoes em varios niveis

5. Devemos ‘empoderar’ os niveis intermediarios de governo

6. Devemos fortalecer a capacidade dos varios agentes e 
atores envolvidos no processo de regularizacao a fim de 
que novos procedimentos possam ser pensados e 
colocados em pratica.
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